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A evolução dos talhes do diamante do século XVI
 ao século XVIII em Portugal
R u i  G a l o p i m  d e  C a r v a l h o *
O diamante como gema, ou pedra preciosa, já tem utilização milenar, 
em particular no Oriente1. Até então, eram fundamentalmente as suas pro-
priedades mecânicas, designadamente a dureza2, que destacavam este mi-
neral dos demais utilizados tanto em jóias, como, em particular, em ins-
trumentos de gravação de pedra. As invulgares propriedades ópticas do 
diamante, a saber, o elevado brilho, cintilação e fogo3, apenas se torna-
ram relevantes e apreciadas após o desenvolvimento da lapidação, que no 
Ocidente teve os seus primeiros passos a partir de fi nais do século XIV4. 
Até lá, as pedras eram habitualmente engastadas em bruto, ou seja, na 
sua forma mineralógica natural, ou hábito cristalográfi co, em regra o oc-
taedro. Existem exemplos de anéis romanos onde se observa esta utiliza-
ção rudimentar dos cristais desta gema5. A estes diamantes que, em jóia, 
se assemelhavam a uma pirâmide quadrangular dava-se o nome de “pon-
ta” e, já no século XVI, de diamantes “naifes”6, designação que se manteve 
*   Gemólogo e Consultor. Embaixador da ICA – International Colored Gemstone 
Association e delegado da CIBJO – The World Jewellery Confederation.
1    Uma excelente referência para a história da utilização do diamante encontra-se em 
HARLOW, George E., coord. – The Nature of Diamonds. New York: American Museum 
of Natural History, 1998.
2    Propriedade física que representa a resistência dos materiais à abrasão ou à penetração, 
sendo geralmente apresentada em função da Escala de Mohs, uma escala numérica 
relativa criada pelo alemão Frederick Mohs, em 1822, dispondo dez minerais comuns 
numa sequência de 1 a 10, dos menos aos mais duros, sendo que os de número superior 
riscam os de menor número, nunca sendo riscados por estes: 1 – Talco, 2 – Gesso, 3 – 
Calcite, 4 – Fluorite, 5 – Apatite, 6 – Ortoclase, 7 – Quartzo, 8 – Topázio, 9 – Corindo, 
10 – Diamante.
3    O brilho do diamante, dito adamantino, é decorrente do seu elevado índice de refracção, 
condicionador da refl ectividade, e é potenciado pelo elevado polimento que a sua dureza 
permite; a cintilação corresponde aos fl ashes de luz intensa que são refl ectidos a partir 
da superfície e do interior da pedra quando esta se move em relação à luz incidente; 
o fogo diz respeito às cores do arco-íris que resultam da elevada dispersão que este 
mineral tem e que são características do diamante lapidado.
4   Vd. TILLANDER, Herbert – Diamond cuts in historical jewellery, 1381-1910. London: 
Art Books International, 1995.
5    SCARISBRICK, Diana – Rings: Jewelry of Power, Love and Loyalty. London: Thames 
& Hudson, 2007, pp. 300-301.
6    ORTA, Garcia da – Colóquios dos Simples e das Drogas da Índia. Introdução e notas pelo 
Conde de Ficalho. Fac-símile. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1891, vol. 2, 
pp. 198-199.
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quando se começou a polir os lados desta pirâmide, obtendo-se um estilo 
de lapidação que teve grande expressão na Europa nos séculos XV e XVI. 
A evolução das técnicas de lapidação, o melhor entendimento das proprie-
dades ópticas do diamante e a própria moda foram condicionando a manei-
ra como esta gema se foi talhando ao longo dos tempos, sendo as jóias de 
época testemunhos desta evolução. As vicissitudes próprias da história da 
joalharia, que levaram ao desmancho e fundição de peças que não estariam 
à moda ou que foram servindo para colmatar necessidades imediatas de li-
quidez, na linha, aliás, do que hoje se vem verifi cando no mercado nacional, 
resultaram na libertação de muitos diamantes para o mercado, que, não ra-
ras vezes, eram relapidados ao gosto da nova época para integrarem peças 
com maior procura. Esta será uma justifi cação para o facto de a quantidade 
destes em lapidações ancestrais em jóias de época ser inversamente propor-
cional à sua antiguidade, isto é, quanto mais antigos os estilos de lapidação, 
mais escassos os seus exemplos em peças de época.
1. Talhe em Ponta
Em Portugal, a forma desta já aludida lapidação teve um impacto bas-
tante signifi cativo noutras artes decorativas, designadamente na arqui-
tectura, na prataria e na azulejaria. A fachada da Casa dos Bicos, man-
dada construir por D. Brás de Albuquerque em 1523, é o exemplo mais 
contundente desta representação gemológica na arquitectura, na linha do 
Palazzo dei Diamanti, em Ferrara, e Bevilacqua, em Bolonha, ambos de 
feitura anterior, havendo outros exemplos italianos do revestimento de 
fachadas com este motivo diamantado. Refi ra-se também a salva de pé em 
prata dourada, de fi nais de Quatrocentos, decorada com pequenas pirâ-
mides alusivas às pontas de diamante, do acervo da Fundação Ricardo do 
Espírito Santo Silva, em Lisboa, a cruz pendente em cristal de rocha, da-
tada do século subsequente, actualmente no Museu Nacional de Machado 
de Castro em Coimbra e, ainda, um pouco por todo o país, os azulejos de 
tapete (ou padrão) em ponta de diamante, de que um bom exemplo, em 
Lisboa, se encontra na nave principal da Igreja de S. Roque.
Esta abundância de referências ao diamante com esta forma “em pon-
ta” é reveladora do quanto estas gemas tiveram signifi cado no Portugal 
deste período e, voltando ao âmbito desta comunicação, apontam também 
para um importante estilo de lapidação da referida gema da época. Tal 
como foi aludido supra, o número de exemplos de diamantes com talhes 
ancestrais, tal como é o caso em apreço, é inversamente proporcional à sua 
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antiguidade. Um raro exemplo encontra-se engastado no relicário do 
Santo Lenho e Santo Espinho, das colecções do Museu Nacional de Arte 
Antiga, que foi concebido e construído nas ofi cinas do ourives estrangeiro 
con hecido como “Mestre João”, na década de 15107, por encomenda da rai-
nha D. Leonor, viúva do rei D. João II8.
Um olhar atento sobre este diamante permite verifi car que, ao contrário 
do que hoje é tido como representativo desta pedra, incolor e com brilho, 
aqui a sua cor aparente é negra. Esta circunstância resulta não só do com-
portamento da luz nesta geometria, mas também do fundo escuro do alvéolo 
de cravação. Os pintores e retratistas da época faziam bem a leitura visual 
destas gemas e representavam-nas com tinta escura (preto ou cinzento), 
o que pode ser visto em diversos retratos com jóias engastadas com dia-
mantes com talhe em ponta9.
2. Talhe em Mesa
A abertura da Rota do Oriente veio proporcionar, tanto a Portugal 
como à Europa, um maior infl uxo de diamantes do que o que se registava 
anteriormente, por via terrestre e com centro em Veneza. Nas ofi cinas de 
lapidação europeias houve mais matéria-prima para explorar novas for-
mas de polir esta pedra e, a partir do talhe em ponta, octaédrico, criou-se 
o talhe em mesa, também designado de talhe távola ou tabla. Este estilo 
de lapidação, com 10 facetas, era conseguido pelo polimento de uma faceta 
quadrada grande, a mesa, no topo do octaedro, e uma outra, igualmente 
quadrada mas mais pequena, na ponta do octaedro diametralmente opos-
to. Com esta forma geométrica já se pode falar em coroa, porção superior 
da lapidação, e pavilhão, porção inferior, separados pela cintura, a meio, e 
onde, em regra, é aplicado o metal na cravação10.
Esta lapidação, tanto em contorno quadrado como rectangular, teve 
particular signifi cado no século XVI e primeira metade do século XVII, 
mas ainda se foi utilizando no século XVIII a partir do polimento de pedras 
em bruto ou, mais provavelmente, como reutilização de pedras entretanto 
7    SILVA, Nuno Vassalo e – O Relicário que fez Mestre João. Revista Oceanos, n.º 8, 1991, 
pp. 110-105.
8   Uma descrição gemológica mais pormenorizada encontra-se em CARVALHO, Rui 
Galopim de – Pedras Preciosas na Arte Sacra em Portugal. Lisboa: CTT – Correios de 
Portugal, 2010, pp. 44-47.
9    Um excelente exemplo observa-se no retrato de Maria Maddalena Baroncelli (Bruges, 
ca. 1471) que se encontra no Metropolitan Museum de Nova Iorque. 
10  Estas designações são aplicáveis ao talhe brilhante moderno.
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descravadas das suas jóias originais, de época anterior. O Museu Nacional 
de Arte Antiga, em Lisboa, tem nas suas colecções bons exemplos da utili-
zação de diamantes em talhe em mesa, designadamente dois anéis, um de 
ca. 1550 e um outro, posterior, atribuído ao fi nal do século XVI, decorado 
com esmaltes11. Já da viragem do século XVI para o seguinte, encontra-
-se uma cruz pendente onde predominam as formas rectangulares12 e, da 
segunda metade desta centúria, um pendente-laço profuso em diamantes 
desta natureza13.
Uma vez mais, a observação atenta destas pedras permite verifi car o 
que já anteriormente foi referido em relação ao talhe em ponta, ou seja, 
que a luz se “extingue”, criando um efeito negro na cor das pedras, efeito 
este atribuível às mesmas razões oportunamente discutidas. Da mesma 
forma, a pintura, tão importante nos estudos de joalharia, é testemunho 
desta circunstância – refi ra-se aqui, como exemplo, o caso do retrato de 
D. Leonor de Áustria, 3.ª mulher de D. Manuel I (ca. 1530, Joos van Cleve), 
do acervo do Museu Nacional de Arte Antiga14. As pedras de contorno qua-
drangular e, para todos os efeitos, as de contorno triangular são diaman-
tes e a sua representação faz-se com tinta escura.
Durante a centúria de Seiscentos dá-se uma nova evolução tanto no 
campo de novos estilos de lapidação, como do próprio gosto, o que fez sur-
gir como predominante o talhe rosa (ver adiante), causando o concomi-
tante abandono progressivo do talhe em mesa. As evidências deste desen-
volvimento começam a notar-se em peças com um número signifi cativo 
de diamantes, onde os talhes em mesa vão sendo remetidos para peque-
nos apontamentos e em número muito reduzido. Porventura, um outro 
dado interpretativo de relevo se pode retirar da constatação de que em 
peças onde as pedras de maior dimensão são em talhe rosa, os talhes em 
mesa são remetidos para as de menor dimensão. No rico relicário do Santo 
Lenho da Sé de Évora, atribuído aos últimos anos da década de 1690, 
onde se contam quase 850 diamantes, apenas 46 se encontram em talhe 
em mesa, tendo, todos estes, pesos estimados inferiores a 0,05 quilates15, 
o que, como sugerido supra, é revelador do declínio do uso deste estilo de 
lapidação no decorrer do século XVII.
11   OREY, Leonor d’, coord. – Cinco Séculos de Joalharia: Museu Nacional de Arte Antiga. 
London: Zwemmer, 2003, p. 32.
12  IDEM, Ibidem, p. 31.
13  IDEM, Ibidem, p. 46.
14  IDEM, Ibidem, p. 12.
15   CARVALHO, Rui Galopim de [et al.] – O Santo Lenho da Sé de Évora: Arte, Esplendor 
e Devoção. Évora: Fundação Eugénio de Almeida, 2001, p. 47.  
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Como nota fi nal em torno do talhe em mesa, refi ra-se que o diamante, 
dada a sua raridade e elevado valor, se tornou tão popular que, tal como 
sempre sucedeu, surgiram substitutos para a feitura de jóias menos one-
rosas, mas onde estivessem representados estes raros atributos de va-
lor. Sempre que isso sucedia, neste período entre os séculos XVI e XVII, 
os substitutos, em regra os cristais-de-rocha (quartzo hialino, ou incolor), 
eram lapidados ao jeito de diamantes. São ainda frequentes algumas jóias 
de época onde tal se verifi ca. Diga-se que, visualmente, a semelhança é 
apenas considerada para os olhares menos experimentados e atentos às 
propriedades ópticas do diamante, pois tanto o brilho, como a qualidade 
do polimento, para referir somente dois aspectos de fácil verifi cação, são 
bastante diferentes nestas duas gemas, isto é, diamante e quartzo. Como 
bom exemplo desta utilização, refi ra-se um pendente devocional de in-
vocação da Virgem Santa do século XVII, actualmente nas colecções do 
Museu Nacional de Machado de Castro16.
3.  Talhe Rosa
Ainda em Quinhentos começa a surgir o talhe rosa, que tem muito 
maior expressão na centúria seguinte, tanto em pedras menores, como 
nas que, sendo maiores, dominam as peças. A forma deste estilo de lapi-
dação é em doma, com a sua superfície superior com facetas, em regra, 
triangulares, sendo a base plana. Tendo em conta que existem diversas 
variações dentro deste estilo genérico de lapidação, far-se-á aqui referên-
cia ao que assumiu maior popularidade em Portugal, neste caso o que 
compreende 24 facetas triangulares arranjadas em roseta, num padrão 
de simetria senário (isto é, em que o mesmo padrão se repete seis vezes 
em cada rotação de 360º). Os contornos mais comuns são os redondos, mas 
quase sempre caracterizados por uma grande irregularidade em virtude 
das rudimentares técnicas de desbaste e polimento destes tempos mais 
recuados. As formas cristalográfi cas variadas em que o diamante surge 
na natureza17 eram, e para todos os efeitos ainda são, condicionadoras 
da forma externa fi nal da pedra lapidada, o que resulta na existência de 
contornos ovais e em pêra, mesmo que irregulares. Este estilo de lapida-
ção conviveu com o talhe em mesa durante muitas décadas, mas, como já 
havia sido referido, a sua prevalência no diamante relativamente ao talhe 
16   INSTITUTO PORTUGUÊS DE MUSEUS. Inventário do Museu Nacional de Machado 
de Castro: Colecção de Ourivesaria Séculos XVI-XVII. Lisboa: 1992, pp. 338-339.
17  BURTON, Eric – Diamonds. 2.ª ed. Londres: NAG Press, 1978, pp. 366-383.
158 R u i  G a l o p i m  d e  C a r v a l h o
em mesa foi-se claramente acentuando a partir de meados de Seiscentos. 
O exemplo em cima aludido no relicário da Cruz do Santo Lenho da Sé de 
Évora é esclarecedor.
O talhe rosa registou também popularidade noutras gemas comuns na 
joalharia do século XVII até à primeira metade do século XVIII. Vejam-se 
os exemplos de algumas esmeraldas e duas invulgarmente grandes safi ras 
na Cruz do Santo Lenho de Évora18. Mesmo alguns substitutos do diaman-
te eram lapidados em talhe rosa para melhor se adequarem visualmente à 
sua função de simulantes daquela gema. Nas colecções da Arquidiocese de 
Évora existe um interessante par de brincos longos, em ouro, com vidros 
rudimentarmente lapidados em talhe rosa19, à semelhança do que se fazia 
com os diamantes de menor dimensão e valia no século XVIII.
Pecando por repetição, os talhes em mesa e os entretanto descontinua-
dos talhes em ponta começam a desaparecer e, no caso dos primeiros, ape-
nas assumem algum protagonismo em pedras pequenas já em Seiscentos. 
O mesmo se irá passar, depois, com o talhe rosa a partir da segunda me-
tade do século XVIII, quando o então moderno talhe brilhante passa a 
ocupar as preferências do mercado. Um excelente exemplo da decadência 
do uso desta lapidação pode fazer-se da observação da imponente custó-
dia da Patriarcal, actualmente no Tesouro da Sé de Lisboa, de encomen-
da joanina, anterior ao terramoto de 1755. Esta custódia é de um primor 
artístico e material absolutamente invulgar, contendo o que de melhor 
havia na época para o louvor ao Santíssimo Sacramento20. A sua feitura 
em ouro é disso reveladora e ao ouro acrescentam-se as pedras preciosas, 
onde o diamante está ricamente representado e dominam claramente os 
talhes rosa, mesmo nas pedras de maior dimensão. O mesmo é testemu-
nhado em joalharia profana de semelhante período de atribuição, onde os 
diamantes maiores são em talhe rosa. Com estes exemplos verifi ca-se que, 
até meados de Setecentos, o estilo de lapidação mais popular e preferen-
cial, mesmo para as gemas de maior valia, era este. No Museu Nacional de 
Arte Antiga, em Lisboa, existem excelentes exemplos desta circunstância, 
designadamente um fecho de corpete que, não obstante estar datado da 
18   Vd. CARVALHO, Rui Galopim de [et al.] – O Santo Lenho da Sé de Évora: Arte, 
Esplendor e Devoção. Évora: Fundação Eugénio de Almeida, 2011. 
19   CARVALHO, Rui Galopim de – Pedras Preciosas na Arte e Devoção: tesouros 
gemológicos na Arquidiocese de Évora. Évora: Fundação Eugénio de Almeida, 2006, 
p. 85.
20   Vd. LOURENÇO, M. A. – Sé de Lisboa – Tesouro: Patriarcado de Lisboa. [S.l.: s.n.], 
1996, pp. 52-56; e CARVALHO, Rui Galopim de – Pedras Preciosas na Arte Sacra em 
Portugal. Lisboa: CTT – Correios de Portugal, 2010, pp. 27-29.
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segunda metade de Seiscentos, ilustra de forma interessante o uso de dia-
mantes em talhe rosa de grandes dimensões na joalharia civil21.
4. Talhe Brilhante
A grande quantidade de diamantes descobertos no Brasil na década de 
1720 revolucionou bastante todo o panorama da joalharia europeia, em 
geral, e da joalharia portuguesa, em particular. A enorme disponibilidade 
de gemas, e em todas as dimensões, fez-se sentir nas jóias, que passaram 
a ser seus sustentáculos em vez de criações artísticas minuciosamente 
trabalhadas em metal nobre onde estas se encontravam, em regra, em pe-
queno número. Com o passar das décadas, o metal das jóias quase deixa 
de se ver, tal é a quantidade de pedras que, essas sim, passam a ser a face 
visível das mesmas.
Esta grande quantidade de diamantes estará, porventura, por detrás 
de uma maior ousadia no uso de lapidações novas e mais adequadas às 
formas cristalinas das pedras em bruto. Já no princípio de Setecentos ti-
nha começado a surgir um novo talhe que se caracterizava por apresentar 
coroa e pavilhão, ou seja, por ter uma porção inferior facetada (o pavilhão) 
e uma porção superior também facetada (a coroa), onde se podia encon-
trar uma mesa, faceta maior, paralela ao plano da cintura. No pavilhão, 
paralela à mesa, encontra-se também uma pequena faceta no vértice e a 
que se chama culatra, ou culassa. O pavilhão e a coroa são separados pela 
cintura, em regra fi na e irregular, onde era aplicado o metal para a crava-
ção. A quantidade de facetas era reduzida, tendo, na coroa, dois conjuntos 
de facetas triangulares, umas maiores e outras mais pequenas, sendo por-
ventura por isso que alguns autores os apelidam de talhes duplos22. A sua 
presença é fundamentalmente registada em pedras de tamanho reduzido, 
em regra abaixo de um quarto de quilate.
A partir de meados desta centúria de Setecentos, e aqui já no auge 
da produção brasileira de diamantes, começa a aparecer cada vez mais 
um novo estilo de lapidação, na linha do entretanto já falado “talhe du-
plo”, mas em que a complexidade e número de facetas são maiores. Neste, 
também com coroa a pavilhão, observam-se três conjuntos de facetas di-
ferentes na coroa e dois no pavilhão, havendo também mesa e culatra, 
esta última por vezes de dimensão considerável (até 15% do diâmetro da 
21  OREY, Leonor d’, coord. – Ob. cit., p. 43.
22   GAAL, Robert – Diamond Dictionary. 2.ª ed. Santa Mónica, Califórnia: GIA – 
Gemological Institute of America, 1977, p. 86.
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cintura). As cinturas eram, em regra, fi nas e irregulares, tanto no que toca 
ao contorno, como na sua espessura variável ao longo do seu perímetro e, 
também, pelo facto de poderem ser ondulantes, ou seja, não corresponde-
rem a um plano.
Independentemente das irregularidades e falta de simetria que estas 
lapidações de época apresentam, o importante é realçar que estas novas 
formas tridimensionais permitiam ao diamante evidenciar de forma notá-
vel as suas propriedades ópticas invulgares, ao mesmo tempo que condicio-
navam o percurso da luz dentro da pedra, fazendo com que uma percenta-
gem signifi cativa da luz incidente fosse refl ectida de volta, resultando em 
elevado brilho. As outras propriedades ópticas aqui enaltecidas são o “fogo” 
e a cintilação. O fogo é uma expressão de gíria que alude ao efeito colorido 
das cores do arco-íris decorrente da dispersão da luz visível e que, pelo per-
curso da luz nesta geometria, fi ca bastante evidente, em especial à luz das 
velas, que, recorde-se, era a forma corrente de iluminação dos salões, onde 
as jóias eram usadas e ostentadas de noite. A cintilação corresponde aos 
pequenos mas intensos refl exos da luz incidente que se repetem ao longo 
da pedra durante um movimento, dando a ideia de um cintilar, daí o nome.
Terá sido esta circunstância, ou seja, o muito maior brilho e luz que 
estas lapidações triplas conferiam ao diamante, que sustentou a sua nova 
designação de “brilhante”. Com efeito, “diamante-brilhante” é uma ex-
pressão muito comum neste período nas descrições de diamantes lapida-
dos neste estilo, por oposição a “diamante-rosa”, distinguindo-se, assim, 
os dois tipos de talhe nesta gema. Esta designação fi cou, assim, ligada ao 
diamante e corresponde, desde os inícios do século XX, ao nome da lapida-
ção mais popular desta pedra, o talhe brilhante moderno. Ainda hoje, em 
Portugal, é por vezes utilizada como sinónimo do material, havendo muita 
falta de esclarecimento nesta matéria23.
Com efeito, as jóias em prata e ouro produzidas a partir de meados do 
século XVIII começam a ostentar, predominantemente, diamantes em talhe 
brilhante, verifi cando-se a quase inexistência dos talhes em mesa, o quase 
desaparecimento dos talhes duplos e o recurso aos talhes rosa para pedras 
de pequenas dimensões. Nas peças de grande aparato deste período, tanto 
23    Em linguagem coloquial ainda é comum fazer-se referência ao diamante como 
“brilhante”, circunstância que peca por rigor, não obstante haver o entendimento de 
que, quando se diz “brilhante”, se pretende comunicar “diamante”. Acontece, porém, 
que, com esta duplicidade de terminologia, surge a confusão relativamente à natureza 
do material. Em rigor, dever-se-á designar de “diamante” e, no caso de estar lapidado 
no talhe brilhante, acrescentar “em talhe brilhante” e, analogamente, referir “em talhe 
rosa”, “em talhe princesa” ou outro, consoante o caso.
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na joalharia de devoção24, como na profana25, o talhe brilhante assume qua-
se total protagonismo e desde então que tal se mantém até à actualidade, 
tendo este estilo tido o seu normal desenvolvimento e evolução à luz das téc-
nicas de lapidação e melhor conhecimento do comportamento da luz dentro 
desta gema26.
Um efeito visual comum aos diamantes lapidados no então novo talhe 
brilhante e que decorre, em grande medida, do facto das cravações, nes-
te período, serem fechadas é a aparente extinção de luz na culatra27. Por 
outras palavras, na maior parte das direcções de observação, as culatras 
estão escuras, ou seja, são pequenos pontos negros no centro das pedras. 
Esta circunstância foi absorvida pelos joalheiros quando pretendiam uti-
lizar os substitutos do diamante deste período em criações que, em termos 
de gramática estética, eram muito semelhantes às que se faziam para 
jóias com esta gema.
Em Portugal, a segunda metade do século XVIII assistiu a uma explo-
são de utilização de materiais gemológicos de origem brasileira, dos quai s 
se destaca o topázio amarelo e imperial, tendo havido algumas gemas in-
colores que, neste caso particular, foram funcionando como substitutos do 
diamante sem pretender, todavia, funcionar como imitações, dadas as di-
ferenças visuais entre estas pedras. É, assim, neste contexto de utilização 
destas gemas incolores, tais como o quartzo hialino (ou cristal-de-rocha), 
o topázio incolor e o berilo incolor (ou goshenite), lapidadas em jeito do 
talhe brilhante, que se verifi ca que as culatras se encontram pintadas de 
negro para melhor simular o anteriormente referido efeito de extinção, 
aproximando-as visualmente do diamante28. Peças com estas pedras in-
colores são ainda populares nos dias de hoje, em particular no mercado 
24   Vd. CARVALHO, Rui Galopim de – “Gemas e outras Pedrarias nas Alfaias Religiosas 
do século XVIII”. In Actas do II Colóquio Português de Ourivesaria. Porto: Universidade 
Católica Portuguesa, 2009.
25   Neste capítulo, as jóias da coroa portuguesa, no acervo do Palácio Nacional de 
Ajuda, espelham bem a magnifi cência da utilização do diamante em talhe brilhante. 
Vd. GODINHO, Isabel Silveira, coord. – Tesouros Reais. 2.ª ed. Lisboa: Instituto 
Português do Património Cultural (IPPC), 1992. 
26   Para uma história moderna do brilhante, vd. GILBERTSON, Al – American Cut: The 
fi rst 100 years. Carlsbad, Califórnia: GIA – The Gemological Institute of America, 2007.
27   A cravação dita fechada corresponde a uma caixa de metal, em regra a prata, que tapa 
o pavilhão da pedra. Em oposição, existe a cravação aberta, muitas vezes designada “à 
jour”, que começa a ter popularidade no fi nal do século XVIII e muito maior expressão 
no seguinte, em que a porção inferior da pedra está descoberta.
28  Galopim de Carvalho, R. – Pedras Preciosas na Arte e Devoção: tesouros gemológicos 
na Arquidiocese de Évora. Évora: Fundação Eugénio de Almeida, 2006, p. 56; 
e CARVALHO, Rui Galopim de – “Colourless Gems in Portuguese eighteenth-
-to nineteenth-century jewellery”. Gem & Jewellery News, vol. 17, n.º 1, 2008, pp. 25-27.
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leiloeiro, e não raras vezes vão sendo ainda designadas de “minas novas”, 
designação que tem tido devido estudo e contextualização e que, porven-
tura, carece ainda de maior e mais amplo esclarecimento29.
Conclusão
As peças de época com diamantes em existência física nos acervos pú-
blicos e privados em Portugal permitem uma interpretação da evolução 
dos estilos de lapidação desta gema ao longo dos séculos, desde a aber-
tura da rota das Índias até ao fi nal do século XVIII, centúria de inegável 
esplendor da joalharia portuguesa. Dos muito raros talhes em ponta no 
século XVI, aos abundantes talhes em brilhante na segunda metade de 
Setecentos, passando pelos pouco frequentes talhes em mesa e mais co-
muns talhes rosa, existem peças sufi cientes para contribuir para o estudo 
da sua utilização. 
A junção destes elementos interpretativos recolhidos de peças de época 
a estudos documentais – ainda pouco explorados em Portugal no que toca 
a esta matéria – seria excelente para uma maior solidez do tema, que em 
muito contribui para a história da joalharia portuguesa.
29   Para um esclarecimento sobre o que são as “minas novas”, vd. CARVALHO, Rui 
Galopim de – “Minas Novas: termo comercial ou designação gemológica?” Portugal 
Gemas, n.º 4, 2008, pp. 7-8.
